
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

ANO XXX - Nq 118 SÁBADO, 11 DE OUTUBRO DE 1975 BRASluA- DF 

CONGRESSO· NACIONAL 

PARECER N9 95, DE 1975 (CN) 

Da ComJssão Mista, sobre o Projeto ,de Lei 
n.0 11, de 1975 (CN), que "institui beneficios 

. de previdência e assistência social em favor 
dos empregadores rurais e seus dependentes, e 
dá outras providências". 

Relawr: Senadorltalívlo Coelho. 
A COmissão Mista, incumbida de estudo e parecer 

sobre o Projeto de Lei n.o 11, de 1975 (ON), que 
"institui beneficios de previdência e assistência so­
cial em favor dos empregadores rurais e seus depen­
dentes, e dá outras providências", aprova o ProjeÜl, 
com as emendas de n.OS 1; 5; 7; 13; 17, DOS termos 
de subemenda; e 19, rejeitando as demaia emendas; 
nos termos de substitutivo que apresenta. 

Sala das Comissões, em 7 de outubro de 1975. -
. Senador Agenor Maria, Presidente - Senador ltalívlo 
Coelho, RelaÜlr - Senador Itamar Franco - Senador 
Helvídio Nunes - Senador Mendes Canale - Sena­
dor Evelásio Vieira - Senador Paulo Guerra - Depu­
tado Manoel Rodrigues - Deputado Wilson Braga -
Senador Otalr Becker - Deputado Ruy Lino - Depu­
tado Siqueira Campos. ' 

PROJETO DE LEI N,o 11, DE 1975 (CN) 

Institui benefícios de previdência e assis­
tência social em favor dos empregadores rurais 
e seus dependentes, e dá outraB providências. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. 1.° São instituídos em favor dos emprega­
dores, rurais e seus dependentes os benefícios de 
previdência e assistência socIal, na forma estabelecida 
nesta lei. 

§ 1.0 Considera-se empregado rural, para os 
efeitos desta leI, a pessoa fisIca, proprIetário ou não, 
que, em estabelecimento rural ou prédiO rústico, 
explore, com o. concurso de empregados, em caráter 
permanente, diretamente ou através de prepostos, 
atividade agro econômica, assim entendIdas as ativl­
dacles agrícolas, pastoris, hort;igranjeiras ou a 1ndús­
tria rural, bem como a extração de produtos primá­
rios, vegetais ou animais. 

§ 2.° Não será considerada, para os efeitos desta 
leI, a eqUiparação prevista no artigo 4.° da Lei n.O 
5.889, de 8 de julho de 1973. 

I 3.°. Respeitada a situação dos empregadorea 
rurais que, ná. data desta lei, satiafaçam as condições 
estabeleeidas no I 1.°, não serão admitidos em seu 
regime os maiores de 80 anos que, após a sua vlgêneia, 
se 'tomarem empregadores ruralB por compra ou 
arrendamento. 

Art. 2.° Os beneficios instituídos por esta lei aio 
os adiante espee1ficados: 

I - quanto ao empregador rural: 
a) aposentadoria por invalidez; 
b) aposentadoria por velhice; 

n - quanto aos dependentes do empregador 
rural: 

a) pensão; 
b) auxilio-funeral; 

III - quanto aos benefIciários em geral: 
a) serviços de saúde; 
b) readaptação profissional; 

. c) servIço social; 

I 1.0 O auxíllo-funeral, devido por morte do 
empregador rural, será pago a quem, dependente ou 
não, houver, comprovadamente, promovido às suas 
expensas o sepultamento. ' 

§ 2.0 A aposentadorIa. por velhice será devida 
a contar dos 65 (sessenta e cinco) anos de idade. 

Art. 3.0 Os beneficios pecuniários serão fixados 
em função da contribuIção estabelecida no artigo 5.0 , 

nas seguintes bases: 

I - aposentadoria por velhice ou invalidez -
valor mensal correspondente a 90% (noventa 
por cento) de 112 (um doze avos) da média 
dos três últimos v~ores sobre os quais tenha 
incidido a contribuição anual de que trata o 
artigo 5.°, arredondando-se o resultado para a 
unidade de cruzeiro imediatamente superior; 

II - pensão - valor correspondente a 70% 
(setenta por cento) ,da apos,entadoria calculada 
conforme o item I, arredon,,«;Ia,ndo-se o resultado 
para a unidade de cruzeiro ~lmed1atamente su­
perIor; 
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III - au"Uio-funeral - concedido e pago nas 
mesmas bases e condições vigorantes no Ins­
tituto Nacional de Previdência Social (INPS). 

§ 1.0 Nos casos em que venha a caber a con­
cessão da aposentadoria ou da pensão no exercicio de 
1977, será considerada como realizada, na forma do 
artigo 5.0, para efeito de cálculo, a contribuição rela­
tiva à produção do ano de 1974. 

§ 2.° Os valores dos benefícios em manútenção 
serão reajustados segundo as normas que vigorarem 
para o reajustamento dos benefícios a cargo do INPS. 

§ 3.° Os valores mensais da aposentadoria por 
velhice ou invalidez não poderão, em nenhuma hipó­
tese, ser inferiores a 90% (noventa por cento) do 
maior salário mínimo vigente no País. 

Art. 4,° O direito aos benefícios instituídos por 
esta lei fica condicionado aos seguintes prazos de 
carência: 

I - pecuniária (artigo 2.0, itens I e II) - 12 
(doze) meses após o pagamento da primeira 
contribuição, anual, desde que efetuado o reco­
lhimento da segunda (artigo 5.°); 
II - outros benefícios (artigo 2.°, item III) -
30 (trinta) dias após o pagamento da primeira 
contribuição anual. 

Art. 5.0 Para custeio dos benefícios previstos 
nesta lei, fica estabelecida uma contribuição anual 
Obrigatória, a cargo do empregador rural, pagável 
até 31 de março de cada ano, e correspondente a 12% 
(doze por cento): 

I - de um décimo do valor da produção rural 
do ano anterior, já vendida ou avaliada segundO 
as cotações do mercado; e 
II - de um vigésimo do valor da parte da 
propriedade rural porventura mantida sem cul­
tivo, segundo a última avaliação efetuada pelo 
INCRA. 

Parágrafo único. O valor total que servirá de 
base de cálculo para a contribuição anual devida 
pelo empregador rural não será inferior a 12 (doze) 
nem superior a 120 (cento e vinte) salários mínimos 
de maior valor vigente no Pais, arredondando-se as 
frações para o milhar de cruzeiros imediatamente 
superior. 

Art. 6.° O empregador rural que entrar em gozo 
de aposentadoria continuará obrigado à contribuição 
que lhe couber, na forma do artigo anterior, se 
prosseguir na exploração da respectiva atividade ou 
voltar a explorá-la. 

Art. 7.° Os benefícios previstos nesta lei não 
serão concedidos ao empregador rural, ou a seus de­
pendentes, na falta de pagamento da contribuição 
devida, até que esta seja recolhida com os seguintes 
acréscimos: 

I - multa de 10% (dez por cento) por ano ou 
fração de atraso, calculada sobre o montante 
do débito, até o limite de 50% (cinqüenta por 
cento) deste; 
II - juros moratórios de 1% (um por cento) 
ao mês e correção monetária sobre o aludido 
montante. 

§ 1.0 O débito verificado na forma deste artigo 
ficará sujeito à cobrança judicial, como dívida pú­
blica, pelo mesmo processo e com os privilégios re­
servados à Fazenda Nacional. 

§ 2.° Não haverá incidencia de correção mone­
tária, multa e mora quando ocorrerem condições cli­
máticas adversas que comprovadamente afetem a 
produção. 

Art. 8.° O empregador rural que perder essa qua­
lidade e não esiver obrigado a ingressar em outro 
regime de previdência social poderá permanecer 
filiado ao FUNRURAL mediante o continuado paga­
mento da contribuição anual, prevalecendo, para 
tanto, o valor da última que haja recolhido, que não 
poderá ser inferior à contribuição mínima de que 
tratam o artigo 5,° e seu parágrafO único. 

Art. 9.° Não será beneficiário do FUNRURAL, 
ficando desobrigado de pagar a contribuição nessa 
qualidade, o empregador rural que exercer, também; 
atividade· diversa, em virtude da qual seja segurado 
obrigatório de outra entidade de previdência social. 

Art. 10. O diretor, sócio-gerente, sócio solidário, 
sócio .cotiSta que receba pro labore e sócio de indústria 

, em empresa de natureza agrãria ou que preste ser­
viços dessa natureza, são segurados obrigatórios do 
INPS. 

Art. 11. O sistema previdenciário e assistencial 
instituído por esta lei será administrado pelo Fundo 
de Assistência ao Trabalhador Rural - FUNRURAL, 
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a ele se aplicando, em tudo aquilo que não O contrarie, 
o disposto nas Leis Complementares n.o 11, de 25 de 
maio de 1971, n.O 16, de 30 de outubro de 1973, e 
respectiva regulamentação. 

Art. 12. Esta lei entrará em vigor no dia 1.0 de 
janeiro de 1976. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

Destaque 
De acôrdo com as Normas Regimentais, requeiro 

destaque para a Emenda n,o 17. 
Saladas Comissões, em 7 de outubro de 1975. _ 

Deputado ManOel' Rodrigues. 

SUBEMENDA A EMENDA N.o 17' 

Dê-se a seguinte redação ao 
§ 2.0 "Não haverá incidência de correção mone­

tãria, multa e mora quando ocorrerem condições cli­
}máticas adversas que comprovadamente afetem a 
produção". - Deputado Manoel Rodrigues. 

Parecer. do Relawr 
Senador ltalívio Coelho 

O Senhor. Presidente da República, julgando 
urgente a matéria, submete ao COngresso Nacional, 
nos termos do § 2.° do art. 51 da COnstituição, Projeto 
de Lei que institui beneficios de previdência e assis­
tência social em favor dos empregadores rurais e seus 
dependentes. 

Na Exposição de Motivos que acompanha' a Men­
sagem Presidencial, é salientado o .empenho das enti­
dades representativas da classe rural patronal para 
a instituição de previdência e assistência social em 
favor dos empregadores rurais. 

Reiterados apelos endereçados ao Governo, fri­
sando o fato de que a classe patronal do comércio e . 
indústria e de outras atividades compreendidas na 
tutela do INPS há muito se acha ao abrigo desta enti­
dade, ao passo que os empregadores rurais dela per­
manecem inteiramente distanciados. 

Nesta conformidade, o projeto em tela, preen­
chendo a lacuna assinalada, atende uma reivindica­
çã..o de imenso conteúdo humano e social, devendo 
converter-se em fator de tranqüilidade para a labo­
riosa classe dos produtores agrários empregadores. 

Vazado em doze artigos, o projeto define a ex. 
pressão "empregador rural" no § 1.° do artigo 1.0,. 
as.sim considerado para os efeitos da lei, a pessoa 
física, prQprietário ou não, que, em estabelecimento 
rural ou prédio rústico, explore com o concurso de 
empregados, em caráter permanente, diretamente ou 
através de prepostos, atividade agroeconômica, assim 
€n tendidas as atividades agrícolas, pastoris, horti­
granjeiras ou a indústria rural, bem como a extração 
de prOdutos primários, vegetais ou animais. 

Nos termos do projeto, os empregadores rurais, 
novos beneficiários do FUNRURAL, contribuirão para 
esta autarquiD., c·om uma anuidade correspondente a 
12% de importância variável de 12 a 120 vezes o maior 
salário mínimo vigente no País, segundo o valor da 
produçw no exercício anterior, acrescido, se for o 
caso, do valor da terra por ele mantida sem cultivo. 

O artigo 2.° especifica os beneficios de aposenta­
doria por invalidez .e por velhice para os empregadores 
rurais; benefícios de pensão e auxílio-funeral para os 
seus dependentes; serviços de saúde, readaptação pro­
fissi·:mal e serviço social para os beneficiários em 

geral. Vale salientar que a aposentadoria por velhice 
será devida a contar dos 65 anos de idade. 

Verificamos ainda, que a mensalidade das apo­
sentadorias por velhice e por invalidez será igual a 
90% de um duodécimo da média dos valores sobre 
os quais tenha incidido o cálculo da anuidade nos 
últimos três anos, resguardallo o períOdo de um ano 
de carência. Aos dependentes é assegurada pensw no 
valor eqUivalente a 70% daquela da aposentadoria. 
concedida ou presumida na data do óbito. Nas mes­
mas bases vigorantes no INPS, será concedido o auxi­
lio funeral: 

Não foram Incluidas no projeto, as pessoas que 
habitualmente, executam, por conta de terceiros, em­
preitadas de natureza agrária, com a utilização de 
mão-de-obra avulsa recrutada nos arredores das cida­
des-os chamados "bóia-frias". Sustenta-se na Expo­
sicão de Motivos, "não parecer razoável estender a 
essa categoria indefinida a proteção previdenciária, 
antes que medidas adequadas venham disciplinar a 
sua atuação e, do mesmo passo, garantir aos traba­
lhadores de que se servem as vantagens da legislação 
social". . 

Constatamos que o FUNRURAL, criado, origina­
riamente, para abrigar apenas os trabalhadores rurais 
e seus dependentes, amplia sua proteção. soelal da 
mesma natureza aos empregadores do campo. 

Em conseqüência, o sistema preVidenCiário e as­
sistencial de que trata o projeto será administrado 
pelo Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural, a ele 
se aplicando o diSposto nas leis Complementares n.O 
11, de 25 de maio de 1971, n.O 16, de outubro de 1973, 
e respectiva regulamentação. 

O projeto, entretanto, estabelece o ingresso no 
mPS, dos produtores agrários participantes de em­
presas formalmente constitui das, que tenham por fi­
nalidade a exploração de atividade agroeconôm1ca. 

Não obstante a premência do prazo Constitucio­
nal - quarenta dias - o projeto foi cuidadosamen­
te analisado nesta Comissão, cumprindo salientar a 
valiosa partiCipação da Assessoria do Ministério da 
Previdência e Assistência Social e da Federação da 
Agricultura de Minas Gerais. 

:Na Comissão, foram oferecidas 21 emendas, que 
nos levaram, pesadas as suas implicações, à seguinte 
conclusão: 

EMENDA N.o 1 
A noção de empregador rural está definida no 

art. 1.° do projeto. Parece-nos oportuna a emendá, 
por estar em absoluta conformidade com o aspecto 
tutelar da matéria, sobretudo quando enfatiza a po­
sição do empregador rural sexagenáriO. 

Pela aprovação. 

EMENDA N.o 2 
A emenda conflita com o parágrafo único do art. 

165 da Carta Magna. li:, por conseguinte, inconstitu­
cional. O custeio não está previsto, ferindo o sistema 
atuarial. 

Pela rejeição. 
EMENDA .N.o 3 

Não há como falar-se em acidentes do trabalho, 
no caso. 

O projeto não faz distinção. Aproteçã,o pela le­
gislação de acidentes de trabalho há de ser objeto de 
lei especial. 
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Reputamos inoportuna a emenda. 

EMENDA N,o 4 

A palavra benefício, por si só, já condiciona gra­
tuidade. A emenda é, portanto, inconcebível, mesmo 
porque a expressão "gratuidade total" não tem ca­
bimento. Não existe gratuidade parcial. 

Opinamos pela sua rej eição. 

EMENDA N.o 5 

Esta emenda dá redação mais clara e in.objetá­
vel ao espírito da lei, no tocante aos valores e per­
centuais dos benefícios da aposentadoria e da pen-
são. . . 

Reputamos, pois, oportuna a emenda, razão pela 
qual opinamos pela sua aprovação. 

EMENDA N,o 6 

O valor da produção no mínimo de 12 e no má­
ximo de 120 salários mínimos é atendido pelo pará­
grafo único do artigo 5.0 do projeto. 

Somos, portanto, pela sua rej eição. . 

EMENDA N.o 7 

A. emenda acrClSt!enta parágrafo ao artigo 3.0 
Reputamos oportuna, por melhor explicitar, não pai­
rando dúvida sobre os valores mensais da aposenta­
doria. 

Somos pela sua aprovação. 

EMENDA N,o 8 

Os prazos de carência estabelecidos pelO projeto 
estão em estreita consonância com os cálculos atua­
riais que norteiam o suporte financeiro da Previdên­
cia Social. 

Sua alteração fere toda a sistemática, acarretan­
do desnível atuarial. 

Somos, pois, pela sua rejeição. 

EMENDA N.o 9 

A. alteração do prazo de que trata a emenda pa­
rece-nos cabível. A dilatação, pois, até 31 de março, é 
de todo pertinente, em face da justificativa expendida 
com a emenda. 

Prejudicada, em decorrência da aprovação da 
Emenda n.O 13. 

EMENDA N,o 10 

O regime previdenciário é essencialmente retri­
butivo, por ser contributivo. 

A. emenda está em desacordo com o objetlvo do 
proj eto. Cuida-se aqui, do empregador rural. A. emen­
da fere a sistemática da Previdência Social 

Opinamos, pois, pela sua rejeição. 
EMENDA N.o 11 

A. emenda está prejudicada. O parágrafo único 
do artigo 5.0 é muito claro. 

Pela rej eição. 
EMENDA N.o 12 

Entendemos também prejudicada pelos mesmos 
motivos da Emenda n.O 11. 

Pela rej eição . 
EMENDA N.o 13 

O arredondamento para o "milhar de cruzeiros 
imediatamente superior" facllita o cálculo, sobre~u­
do no meio rural brasileiro. 

A. emenda é, pois, oportuna. Somos pela sua. apro­
vação. 

EMENDA N,o 14 
Somos contrários à emenda pelos idênticos mo­

tivos da Emenda n.O 17. 1!: aplicável a Previdência 
SocIal, na espécie da emenda, o Código Tributário Na­
cional, que ampara os casos nela mencionadOS'. 

EMENDA·N,o 15 

A emenda fere a dIretriz estabelecida· pelo I 4.0 

do artigo 82 da Lei n.o 5.890, de 8· de junho de 1973, 
que determina a irrelevabllidade da correção mone­
tária aplicada, nos casos de falta de recolhimento, na 
época própria, de contribuições devidas à Previdên­
cia SocIal. 

Somos pela sua rejeIção. 

EMENDA N.o 16 
O dispositivo citado na justificação - Decreto n.o 

60. SOl, de 1967 - acha-se revogado pelo Decreto 
n.o .72.771, de 6 de setembro de 1973. Com efeito, este 
dispositivo regulamentador do Regime da Previdên­
cia Social já prevê no artigo 429, o que a emenda pre­
tende. 

Assim, dispõe o citado artigo que a "autoridade 
julgadora, tendo em vista a boa-fé ou a manifesta 
ignorância do infrator, ou no caso de ter procurado 
espontaneamente corrigir a falta em que, incorrera, 
poderá deixar de aplicar. a multa". 

Ademais, não se olvide que o Código Tributário 
Nacional é aplicável. subsIdiariamente aos casos de 
que trata a emenda, tendo em vista que a contribui­
ção previdenciária é considerada tributo· instituído 
pela União,. nos termos do I 2.0 do art1go 21 da Cons­
tItuição. 

Assim, reputamos desnecessária a Emenda n.O 16 
subscrita pelo nobre Deputado Siqueira Campos. 

Pela rejeição. 

EMENDA N.o 17 
O Código Tributário Nacional, Lei n.o 5.172, de 

25 de outubro de 1966, já ampara os casos cogitados 
pela emenda. Ademais, podemos informar com certe­
za, da iminência do surgimento de projeto do Poder 
Executivo, abrangendo mais especificamente a. espé­
cie. 

Somos, pois, pela sua rejeição. 

EMENDA N,o 18 

O projeto não faz restrição para o empregador 
rural que exerça outra atlvidade ou contribua para 
outro órgão de previdência social. 

O FUNRURAL não tem segurado, mas beneficiá­
rios. 

Por inoportuna, somos pela rejeição. 

EMENDA N,o 19 

Parece-nos oportuna a emenda. A. entrada em 
vigor no dia 1.0 de janeiro de 1976 implicará em jus. 
tlficável ''vacatio lePs", pela justa repercussão que 
terá no meio rural. . 

Pela aprovação. 

EMENDA N,o 20 

Não obstante os louváveis propósitos do eminente 
subscritor da emenda, julgamo-la descabida·. 



Outubro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL S'bado 11 1811 

O projeto cuida do contribuinte do FUNRURAL 
como empresa, e não do empregador rural. como se­
gurado. 

Não nos parece que o objetivo da emenda tenha 
cabimento no bojo do projeto sob exame. 

Somos, pois, pela sua rejeição. 

EMENDA NP 21 
A Lei mencionada pela emenda trata de aclden­

'tes de trabaUlo. Não há, pois, inobstante os elevad03 
Intuitos de seu subscritor, o eminente Senador Fran­
co Montoro, como misturar previdência com seguro, 
sobretudo no projeto em.pauta somente através de lei 
específIca, visando a inclusão dos empregadores n1-
rais na legislação de Acidentes do TrabaUlo, poder­
se-ia atingir as finalidades da emenda. 

Somos, pois, pela sua rejeição. 

Por derradeiro, louvamos o projeto pelo que es­
tabelece de amparo à classe dos empregadores rurais, 
em íntima correlação com os parâmetros fixados pela 
Lei Orgânica da Previdência Social e seu Regulamen­
to - espinha dorsal de todo o sistema previdenciá­
rio brasileiro. 

Louvamos o descortino do eminente M1n1stro Nas­
cimento e Silva, cujo desvelo e tenacidade à frente 
do Ministério de Previdência e Asslsténcla Social estão 
ai palpáveis, aos oUlos da Nação. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto 
com as.Emendas n.as 1, 5, 7, 13 e 19 e pela rejeição 
das demais emendas. 

SUMÁRIO 

I - ATA DA 154' SESSXO CONJUNTA, EM 10 DE 
OUTUBRO DE 1975 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EX PEDI ENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO GOMES DO AMARAL"":' Pronunciamento 
do Vereador Antonio Vendrami, a respeito dos pedidos' de 
informação formulados à Prefeitura de Ponta Grossa-PR, 
sobre a aplicação dos recursos obtidos a título de incentivo popu· 
lar no chamado Plano de Desenvolvimento Industrial de Ponta 
Grossa. 

DEPUTADO DASOCOIMBRA - Eleição do jornalista 
Emmanuel de Bragança de Macedo Soares, para Academia 
Fluminense de Letras. 

DEPUTADO OCTACIUO QUEIROZ - Solicitando 
esclarecimentos ao Deputado José Bonifácio, pela recente 

declaração atribuída a S. Ex' pelo jornal O Estado de S. Paulo, a 
respeito da convocação de Ministros de Estado pela Câmara dos 
Deputados. 

1.2.2 - Comunlcaçio da Presidência 

- Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar­
se segunda-feira, dia 13, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do 
Dia qUe! designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - leitura de Propostas de Emenda à COIISdtulçio 

NI' 3!l, de 1975, que acrescenta parágrafos ao artigo 152 da 
Constituição Federal, que dispõe sobre a organização, funciona,: 
mento e extinção dos Partidos Políticos. 

N9 40, de 1975, que dispõe sobre a pena de morte em casos 
de assalto ou seqüestro seguidos de morie. 

1.3.2 _. Deslgnaçio das Comissões Mistas. Flxaçio de 
c:alend'rlos para tramitaçio das matérias. 

ATA DA 154' SESSÃO CONJUNTA, EM 10 DE OUTUBRO DE 1975 
l' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PREslDtNCIA DO S.R. MAGALHÃES PINTO 

Ãs l!l horas e 35 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 

Carreira - José Esteves - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
A-iexandre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney - Faus­
to Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrônio Portella - Mauro 
Bl:nl:vides - Virgílio Távora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria 
- Dinartl: Mariz - Jessí: Freire - Domício Gondim - Milton Ca­
bral - Ruy Carneiro - Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcante - Teotônio Vilela - Gi\van Rocha - Heitor Dias -
Luiz Viana - Ruy Santos - Eurico Rezende - João Calmon -
Amar'll Peixoto - Roberto Saturnino - Danton Jobim - Nelson 
C'lrndro - Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães 
Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia - Orlando Zancaner 
- Benedito Ferreira - Lázaro Barboza - Osires Teixeira - Salda­
nha DerLi - Accioly Filho:"'" Leite Chaves - Evelásio Vieira -
Otair Bl:cker - Daniel Krieger. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MDB: Nosser Almeida - ARENA: Ruy Uno 
-MDB. 

Amazonas 

Antunl:s de Oliveira - MDB: Joel Ferreira - MDB; Mário 
Frota - MDB: Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Pará 

Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA: Jadl:r Barbalho - MDB; João Menezes -
MDB: Jorge Arbage - ARENA; Júlio Viveiros - MOB; Juvêncio 
Dias - ARENA: Newton Barreira.- ARENA: Ubaldo Corrêa -
ARENA. 

Maranhio 

EpitÍlcio Careteira - MDB: Eurico Ribeiro - ARENA: João 
Castdn - ARENA: José Ribamar Machado - ARENA: Luiz Ro­
cha - ARENA: Magno Bacelar - ARENA: Marão Filho -
ARENA: Temístocles Teixeira - ARENA';··Vieira da Silva .~ 
ARENA: 
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Plaui 

Celso Barros - MOB: Correia Lima - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA: Hugo Nupoleão - ARENA: João Climuco -

ARENA: Murilo Rezende - ARENA: Puulo Ferraz - ARENA: 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Ceará 

Antonio Morais - MOB: Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA: Figueiredo Correia - MOB: Flávio Marcilio 
- ARENA: Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA: Januário Feitosa -"- ARENA: Jonas Carlos - ARENA: 
Manoel Rodrigues - ARENA: Marcelo Linhares - ARENA: 
Muuro Sampaio - ARENA: Ossian Araripe - ARENA; Paes de 
Andr;lde - MOB: Parsifal Barroso - ARENA: Paulo.Studart -
ARENA. .. 

Rio Grande do Norte 

Francisco Rocha - MOB: Henrique Eduardo Alves - MOB: 
Ney Lopes - ARENA: Pedro Lucenu - MOB; Ulisses Potiguar­
ARENA: Vingt Rosado - ARENA: Wanderley Mariz ~ ARENA. 

Paraiha 

Ademar Pereira - ARENA: Álvaro Gaudêncio - ARENA: 
Antônio Gomes- ARENA: Antônio Mariz - ARENA: Arnaldo 
lafaycllc - MOB: Humberto Lucena .- MOB: Marcondes Ga­
delha - MOB: Maurício Leite - ARENA: Octacílio Queiroz­
MOB: Teotônio Neto - ARENA: Wilson Braga - ARENA. 

Pemambuco 

Aderbal Jurema - ARENA: Airon Rios - ARENA: Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA: Carlos Wilson - ARENA: Fernando 
Coelho - MOB: Fernando Lyra - MOB: Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos -ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA: Jarbas Vasconcelos - MOB: Joaquim Coutinho -
ARENA: Joaquim Guerra - ARENA; Josias Leite - ARENA: 
Lin$ c Silva - ARENA: Marco MacieI- ARENA; Ricardo Fiuza 
- ARENA: Sérgio Murillo - MOB: Thales Ramalho - MOB. 

Alagoas 

Antonio Ferreira - ARENA: Geraldo Bulhões - ARENA: Jo­
sé Alves - ARENA; José Costa - MOB; Theobaldo Barbosa -
ARENA: Vinicius Cansanção - MOB. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA: José Carlos Teixeira - MOB: 
Passos Pôrto - ARENA: Raimundo Oiniz - ARENA. 

Bahia 

Afrisio Vidra Liqla - ARENA; 'Antonio José - MOB: 
Ojalmu Bessa - ARENA; Fernando Magalhães - ARENA: 
Henrique Brito - ARENA: Henrique Cardoso - MOB: Hildé:rico 
Oliveira - MOB: Horácio Mutos - ARENA: João Alves -
ARENA: João Ourval - ARENA: Jutahy Mugalhães - ARENA: 
Leur Lomanto - ARENA: Lomanto Júnior - ARENA; Manoel 
Novaes - ARENA: Menandro Minahim - ARENA: Ney Ferreira 
- MOB: Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues -
ARENA: Prisco Viana - ARENA; Rogé:rio Rêgo - ARENA: 
Rômulo G,tlvão - ARENA; Ruy Bacelar - ARENA: Theódulo Al­
buquerque - ,ARENA: Vasco Neto - ARENA: Viana Neto -
ARENA: Wilson Falcão- ARENA. ' 

Espírito Santo 

Aloisio Santos - MOB: Argilano Dario - MOB: Gerson 
Camat:J - A~ENA: Henrique Prelli - ARENA: Mário Moreira­
MOB: Moacyr Oalla - ARENA: Oswaldo Zanello - ARENA; 
Pllrente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Ahdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Al­
berto Lavinas - MOB: Álvaro Valle - ARENA: Amaral Netto­
ARENA: Ário Theodoro - MOB; Brígido Tinoco - MOB:Célio 
Borja - ARENA; Oaniel Silva - MOB: Oarcílio Ayres -
ARENA: Oaso Coimbra - ARENA: Eduardo G;llil ..;.. ARENA: 
Emaliuel Waissmann' - MOB; Erasmo Martins Pedro- MOB; 
Flexa Ribeiro - ARENA: Florim Coutinho - MOB: Francisco 
Studart - MOB: Hélio de Almeida - MOB: Hydekel Freitas -
ARENA: JG de Ar:tújo Jorge - MOB: Joel Lima - MOB: Jorge 
Moura - MOB: José: Bonifácio Neto - MOB: José Haddad -
ARENA: José Maria de Carvalho - MOB; José: Mauricio - MOB: 
José Sally - ARENA: léo Simões":" MOB: leônidas Sampaio­
MOB: Luiz Braz - ARENA: Lygia Lessa Bastos - ARENA: 
lys{tneas Maciel - MOB: Mac Oowell leite de: Castro - MOB: 
Marcc:Jo Medeiros - MOB: Milton Steinbruch - MOB: Miro Tei­
xeira- MOB: Mordra Franco - MOB: Osmar le:itão - ARENA: 
Oswaldo Lima - MOB: Pedro Faria - MOB; Peixoto Filho -
MOB; Rubcm Oourudo - MOB; Rubem Medin;1 - MOB: Waher 
Silv;I-MOB,' 

Minas Gerais 

Altair Chagas - ARENA; Batista Miranda - ARENA; Bento 
Gonçalves - ARENA; Carlos Colta - MOB; Colta Barbosa -
MOB; Fábio Fonsêca - MOB; Francelino Pereira - ARENA; 
Francisco Bilac Pinto ""7 ARENA: Genival Tourinho - MOB; 
Ge:raldo Freire - ARENA; Homero Santos - ARENA: Humberto 
Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel- ARENA; Jairo Magalhães 
- ARENA; Jorge Ferraz - MOB; Jorge Vargas - ARENA; José 
Bonifácio - ARENA; José Machado - ARENA; Juarez Batista­
MOS: Luiz Fernando - ARENA; Manoel de Almeida - ARENA; 
Marcos Tito - MOS: Melo Freire - ARENA: Navarro Vieira -
ARENA; Nelson Thihau - MOB; Nogueira da Gama - MOB; 
Nogueira dI! Reze:nde - ARENA: Padre Nobre - MOB; Paulino 
Cícl!ro":'" ARENA; Raul' Bcrnardo - ARENA; Renato Azeredo -
MOB: Sílvio Abreu Júnior - MOB; Sinval Boaventura - ARENA; 
Tancredo Ne:ve:s - MOB; Tarcísio Oelgado - MOB. 

SioPliulo 

Adalberlo Camargo - MOB: A. H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval - MOB: Airton Soares - MOB; Alcides Fran­
ciscato - ARENA; AmaraJ FurJan - ARENA; Antonio Morimoto 
- ARENA; Athiê Coury - MOB; Aurélio Campos - MOB; 
Blolta Júnior - ARENA: Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso 
de Almeid.t- ARENA; Oias Menezes - MOB; Oiogo Namura­
ARENA; Edgar Martins - MOB; Faria Lima - ARENA: Ferraz 
Egreja - ARENA; rrancisco Amaral- MOB: Frederico Brandão 
- MOB; Gioia Junior - ARENA; Guaçu Piteri - MOB; Herbert 
Levy - ARENA; Israel Oias-Novae:s - MOB; lvahir Garcia -
ARENA; Pedro Carolo - ARENA; João Arruda - MOB; João 
Cunha - MOS: João Pe:dro - ARENA: Joaquim Bevilacqua -
M OB; Jorge I)aul~l - M OB: José: Camargo - M OB; Lincoln Grillo 
- MDB: Marcc:Jo Gato - MOB; Octacílio Almeida - MOB: 
Odemir Furlan - M OB; Otávio Ceccato - M OB; Pacheco Chaves 
- MOS: Roberto Curvalho - MDB: Ruy Côdo - MOB; Salvado 
Julianclli - ARENA: Santilli Sobrinho - MOB; Sylvio Venturolli 
- ARENA; Theodoro Mendes - MOB: Ulysses Guimarães -
MOI:!: Yasunori Kunigo - MOB. 

Goiás 

Adhem:Jr Samilo - MDB: Ary Valadilo - ARENA; Elcival 
Caiado - ARENA; Fernando Cunha - MOB: Genervino Fonseca 
- MOS; Helio Levy - ARENA; Hélio Mauro - ARENA: Henri-
4ue Fanstonc - ARENA: IturivaJ Nascimento - MOB; Jarmund 
Nasser - ARENA: Juarez Bernardes - MOB; Rezende Monteiro 
- ARENA: Siqueira Campos - ARENA. 
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Mato Grosso 

Antônio Carlos - MOB; Benedito Canellas - ARENA; Gas­
tão Müller-ARENA; Nunes Rocha-ARENA; Ubaldo Barem­
ARENA: Valdol11iro Gonçalves - ARENA; Vicente Vuolo -
ARENA: WalterdeCastro- MOS. 

Paraná 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA: Alencar Furtado - MOS; Alípio Carvalho - ARENA; 
Álv:lro Dias - MDB; Antônio Annibelli,- MOB; Antonio Belinati 
- MDS: Antônio Ueno - ARENA; Ari Kffuri - ARENA; Braga 
Ramos - ARENA; Cleverson Teixeira - ARENA; Expedito 
Zanolli - MDB: Fernando Gama - MOS; Flávio Giovini -
ARENA: Gamaliel Galvão - MOB; Gomes do Amaral - MOB; 
Hermes Macédo - ARENA; Igo Losso - ARENA; halo Conti­
ARENA: João Vargas - ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; 
Nelson Maculan - MDB; Norton Macêdo - ARENA; Olivir 
Gahardo - MDB; Osvaldo Buskei - MOS; Paulo Marques -
M OS; Pedro Lauro - MDS; Santos Filho - ARENA; Sebastião 
Rodrigues Júnior - M DB; Walber Guimarães - MOS. 

Santa Catarina 

Abd Ávila ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Oib 
Cherelll· - ARENA; Ernesto de Marco - MOB; Francisco 
Libardoni - MDB; Henrique Côrdova - ARENA; Jaison Barreto 
- M OS; João Linhares - ARENA; José Thomé - MOS; Laerte 
Vieira -:- MOB; Luiz Henrique - MOB; Nereu Guidi - ARENA; 
Pedro Colin - ARENA; Vai mor de Luca - MOB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu Collares - MOB;Ale­
xandre Machado - ARENA: Aluizio Paraguassu - MOB; Arlindo 
Kunzler - ARENA; Augusto Trein - ARENA; Carlos Santos -
MOS; Cid Furtado - ARENA; Eloy Lenzi - MOB; Fernando 
Gonçalves - ARENA; Getúlio Oias - MOB; Henry Sauer -
MDS; Jairo Brum - MOB; João Gilberto - MOB; Jorge Uequed 
- M OS; José Mandl:lIi - MOS;· Lauro Leitão - ARENA; Lauro 
Rodrigues - MDB; Lidovino Fanton - MOB; Magnus Guimarães 
- MOS: Nadyr RosseUi -:MOS; Nelson Marchezan - ARENA; 
Nunes Leal - ARENA; Odacir Klein - MOB; Vasco Amaro -
ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - MOB; 

Rondônia 

Jerônimo Santana - M DB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

o SR_ PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - As listas de presen­
ça .Icusam o comparecimento de5 I Srs. Senadores e 348 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Oeputado Gomes, do Amaral. 

o SR_ GOMES DO AMARAL (MDB - PRo Pronuncia o 
seguinte discurso_) Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

Pelo espelho da realidade que retrata o pronunciamento do ilus­
tre Vl!reador ponta-grossense, Or. Antônio Vendrami, sobre 
palpitante assunto dI! interesse do povo de, Princesa dos Campos, 
l'olll.1 Grossa, e mesmo das demais comunidades da região dos 
C:lmpos Gerais, p:lm futuras ponderações lemos os seguintes 
documentos, para que sejam registrados nos Anais do Congresso 
N'lcion:ll, e assim, possamos levar ao conhecimento das autoridades 

daquele Município do Estado do Paraná e da União o seu inteiro 
teor: 

Senhores Ouvintes: 

É com o máximo respeito que nos dirigimos ao público 
ouvinte desta emissom, na oportunidade em que sentimos ser 
nosso dever abordar, de maneira clara e positiva, um assunto 
de alto interesse da coletividade ponta-grossense e que, segun­
do o nosso entl!ndimento. se reveste da maior gravidade. 

Neste último período legislativo. formulamos na Câma­
ra Municipal de Ponta Grossa e a_serviço da comunidade que 
representamos naquela Casa, vários pedidos de informação à 
Prefeitura Municipal, a respeito do que o Poder Executivo 
está fazendo com o dinheiro que vem arrecadando, a título de 
incentivo popular, no chamado Plano de Oesenvolvimento 
Industrial de Ponta Grossa. 

Neste último período legislativo, repetimos que se 
iniciou no dia I Y e se encerrou !lO dia 30 de junho p. passado, 
nada menos que cinco pedidos daquela natureza foram 
encaminhados, a requerimento nosso, pela Câmara Munici­
.pal, ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de Ponta Grossa, 
solicitando informações de Sua Excelência sobre o que a 
Administração Pública está fazendo com as par~elas 

cobradas dos contribuintes, à base de 20% de impostos 
municipais de qualquer natureza e à base de 25% sobre o 
imposto de circulação de mercadorias (ICM). Lamentavel­
mente, Sua Excelência, o Senhor Prefeito, nenhuma informa­
ção prestou à Câmara, procedendo, ao longo do tempo, 
como se assunto tào sério quanto este não tivesse a menor 
importância, ou como se a coletividade não merecesse 
qualquer satisfação de sua parte, ,a respeito da destinação do 
dinheiro que sai do bolso do contribuinte para os cofres da 
Prefeitura. 

Esta í: a razão de estarmos aqui hoje, falando aos Senho­
res ouvintes desta emissora; pois achamos que ,assuntos de 
dinheiro merecem divulgação ampla, devem ser debatidos, 
doa a quem doer, e que, urna das mais altas missões da condi­
ção do Vereador, inscritas no Regimento Interno da Câmara' 
Municipal de Ponta Grossa, é justamente o dever e o direito 
de acompanhar e liscalizar a açào do Governo, e apontar as 
irregularidades porventura cometidas pela Administração PÚ­
blica, seja por ato do Senhor Prefeito ou de seus assessores -
como fator de equilíbrio entre os poderes Legislativo e 
Executivo do Município e como condição bãsica da necessá­
ria independência e da dignidade funcional inerentes ao 
cargo de representante do povo. 

É preciso que os Senhores ouvintes tenham sempre em 
vista que no ato mesmo em que estão pagando os seus impos­
tos. sofrem o acréscimo de vinte por cento sobre o valor desse 
imposto, e de vinte e cinco por cento quando do recolhimen­
to do ICM, e que, as parcelas assim apuradas destinam-se 
legalmente a um investimento que habilita cada contribuinte, 
desdI! que o requeira, a participar como acionista, das empre­
S'IS que forem beneliciadas direta ou indiretamente, com esse 
seu investimento. Basta, ~ssim, que o contribuinte requeira 
em .tempo hábil e a Prefeitura é obrigada a lhe fornecer um 
"certilicado de crédito", comprobatório do dinheiro 
arrecadado a esse título, isto é, recolhido em 'favor do 
denominado PLAOEl, para que ele, contribuinte, se habilite 
a participar do capital acionário de qualquer das lirmas 
credenciadas, e assim favorecidas pela Prefeitura com esse 
dinheiro do povo. 

Esse sistema foi implantado em Ponta Grossa para vigo­
r'lr desde o exercício de 1971, conforme estabelece a Lei 
Municipal n9 2.157. de 11 de outubr~ d~ 1969. e por força do 
referido texto legal. em seu artigo 23 - aquelas verbas de 
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vinte e de vinte e cinco por cento (20% e 25%) passaram a ser 
cobradas junto com os impostos que foram sendo recolhidos. 

Com o dinheiro apurado - '1ue hoje por certo perfaz 
uma soma considerável - embora jamais divulgada pelo 
órgão arrecadador - o poder público não apenas iria 
beneficiar as empresas interessadas e credenciadas pelo 
CONSUPER. mas. também. por dever legal, deveria garan­
tir. em contrapartida. a participação do público investidor 
nos lucros das indústrias assim beneficiadas. Só não gozaria 
dessa prerrogativa o investidor que nào requeresse a expedi­
ção, em seu favor, d.o correspondente "certificado decré­
dito" a que teria dtreito, hipótese esta em que o dinheiro 
arrecadado não viria beneliciá-Io pessoalmente, para ser, no 
entanto. automaticamente absorvido com a mesma finalida­
de. num "fundo" deslinado às mesmas indústrias, denomina­
do rUNDl:1. 

Ora, Senhores ouvintes: embora a grande maioria dos 
contribuintes nào tenha requerido - por comodismo ou 
descaso pelo seu dinheiro - a expedição de seu certificado de 
crédito. muitos requerimentos dessa natureza foram 
encaminhados e o estão sendo ainda, ao Senhor Prefeito 
Municipal. sem merecer qualquer despacho de Sua Excelén­
cia àquela justa e respeitável pretensão. 

Na verdade, tais requerimentos estão se acumulando na 
Prefeitura e aquele órgão, nem expeóc os certificados de 
crédito como determina a lei, nem explica porque está proce­
dendo dessa maneira lesiva ao interesse legítimo do con­
tribuinte. 

O órgão responsável pela administração e controle do 
sistema de investimentos populares no Plano de Desen­
volvimento Industrial de Ponla Grossa, denominado 
CONSUPER, também nada vem respondendo sobre o rato 
de não estarem sendo expedidos os certificados de cr~dito, 
que devem ser fornecidos ao público interessado. 

Também nada se sabe, por parte daquele mesmo órgão 
:- CONSUPI:R - sobre quais são as empresas que at~ hoje 
foram autorizadas a receber os beneficios do dinheiro do 
povo. sob a forma das facilidades e serviços que lhes vêm sen­
do proporcionados pela Prefeitura Municipal de Ponta Gros-
sa. 

Pois não í: qualquer empresa que pode receber os benefi­
cios do PLADEI. isto é, do sistema de aplicação do dinheiro 
público, mas sim, aquelas firmas que tiverem os seus projetos 
regularmente aprovados peloCONSUPER. 

O CONSUPER. porém, órgão que tem a atribuição de 
administrar a aplicação do dinheiro da coletividade -, al~ 
hoje nada, mas absolutamente nada revelou também, com 
relação aos projetos que terá aprovado, para que as respecti­
vas empresas possam estar legalmenle habilitadas a receber o 
favor do investimento público. 

Os munícipes que estão a par dos direitos do contribuin­
tes por certo estarão observando o silêncio que reina em tor­
no do assunto e calculam a graVidade que deve existir em 
tudo isso. 

Não se sabe quem está s.endo beneficiado com os percen­
tuais acrescentados aos impostos que estamos pagando à 
Prefeitura - pois o CONSUPER jamais divulgou. os nomes 
das empresas por ele capacitadas a receber a ajuda pública. 

Não sabemos. também. qual o montante do dinheiro 
arrecadado como investimento popular no PLADEI desde o 
exercício de 1971, ano em que o sistema teria passado a 
vigorur por força da Lei n9 2.157, ficando a Prefeitura, desde 
então. autorizada a proceder à cobrança dos percentuais que 
.vêm sendo recolhidos aos seus cofres pelo povo de Ponta 
Grossa, alé a pre.~ente dala. 

Não sabeirlos 'se algum contribuinte, ~eja pessoa fisica 
ou jurídica, recebeu, a partir de 1971, qualquer "certificado 

de crédito" - entre lodos os certificados que têm sido 
requeridos em troca das contribuições maciças feitas até hoje 
em favor do PLADEI. 

Ignoramos. igualmente, pela deliberada recusa .de 
informações por parte dos poderes públicos responsáveis -
SI! a Sl!crelaria Municipal da Fazenda eSlá depositando, 
como é de seu dever -'"em conta bandrla espec:lal. a parcela 
de reversão mencionada no artigo 23 da Lei n9 2.157, 
segundo determina taxativamente o artigo 29 do mesmo 
diploma legal. 

Doze: perguntas nesse senlido, foram encaminhadas pela 
Cámara Municipal, a requerimento nosso, ao Senhor Prefei­
to, e todas. sem exceção, ficaram sem resposta da parte de 
Sua Exce\énci... . 

f: lamentável que isso_aconteça. mas, é assim mesmo. 
Depois de tantos elogios, de tanta badalação política em 
torno do PlADEI c: de tanto proveito promocional e!';ttaído 
da simples invocação desse nome, em Ponta Grossa - basta 
que: se pergunte sobre o mecanismo do dinheiro público nele 
envolvido, e a resposta dos órgãos responsáveis é um silêncio 
de túmulo. 

Sempre achamos. Senhores Ouvintes. que não se deve 
procurar razões políticas, ou de mera conveniência da admi­
nistração, para tentar justificar aspectos financeiros não 
esclarecidos ao povo. Por isso, vimos hoje a público denun­
ciar tal situação. que nos parece incompatível com o grau de 
civismo de nossa gente, e pensamos que assim procedendo 
não estamos fatendo mais do que nossa obrigação de sempre 
procurar honrar a confiança daqueles que confiam em nós, e. 
por isso, nos eh:gl:ram. 

Se esta situação persislir, por certo precisaremos baler 
novamente às portas da Justiça. como já fizemos, com êllito, 
110 passado - a fim de que a Administração Pública saiba. 
também ·ela. atender aos legítimos interesses do povo com 
maior respc:Ílo c: senso de responsabilidade. 

Era" que tinha a diler. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (MI'llhies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Daso Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Há valores jovens que nos fazem crer que toda publicidade nega­
tiva em torno da juventude brasileira provém mais de um ellcesso. 
desnecessário e: prejudicial, que mesmo da realidade do nosso mo­
mento sócio-cultural. 

Exemplo disto é o jovem poeta, jornalista e ensaista Emmanuel 
de 8ragança de: Macedo Soares, fluminense de Araruama. radicado 
e:m Niterói. colaborador qualificado do jornal O fluminense. onde é 
redator dl!sde 1969. 

Aos trinlu anos de idade Emmanue:1 de Bragança de Macedo 
Soares possui uma bagagem literária das maiores, aparecendo com o 
se:u prime:iro livro em 1963, quando publicou Poemls. seguindo de­
p()is com a obra Tempo de Onllho. 

Participou, e sempre de forma vitoriosa, de todas as compe­
tiÇ<.i.::s literárias patrocinadas pelo Governo fluminense, destacando­
se: IIOS Torneios Nacionais de Poesia Falada, sempre na condição de 
finalista. 

Pcs(juisador dos mais atuanles, Emmanuel Bragança penetrou 
nos meandros da História do Estado do Rio de Janeiro. contestando 
fatos tidos como de ocorréncia e crença dogmática, colocando no 
lugar devido as origens do Estado do Rio e a fase primeira da cidade 
de Niterói, contestando as comemorações do 49 Centenário da antiga 
Capital fluminense, justificando sua afirmação por entender que, à 
época da doação de terras ao Indio. Araribóia, não havia cidade fun­
dada e nem em formação. 
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Este jovem culto, corajoso na exposição de suas convicções, 
cônscio das responsabilidades que o·,envolvem, tem o seu nome 
ligado à História da Cultura e do saber fluminense, tendo sido eleito 
acadêmico, passando a integrar o quadro de imortais da Academia 
Fluminense de Letras, onde tomou posse nesta quinta-feira, dia 9 de 
outubro. 

Registro, Sr. Presidente. este fato. sensibilizado em ver que os 
valores jovens sào reconhecidos e acatados. superando embargos ou 
restrições n.tturais, nos dias de hoje. quando há evidente e lamen­
Uivei separação entre os níveis etários. Mas Emmanuel de Bragança 
se fal respeitar pdo seu valor. cultura e coragem. 

O povo fluminense, os jornalistas de meu Estado e a elite cultu­
ral de Niterói reconhecem neste jovem acadêmico o símbolo de uma 
geração e a vitalidade de nossa é:poca. 

Que continue Emmanuel de Bragança de Macedo Soares eJJl sua 
trajetória, respondendo pelo setor de pesquisas do jornal O FluiJ. 
ncnse, publicando os seus livros. principalmente aqueles que colo­
cam os fatos históricos de Niterói em dimensões exatas. 

PCIlSO, Sr. Presidente, que as obras de Emmanuel de Bragança, 
por t.udo que representam, deveriam merecer dqs órgãos públicos. do 
Estado ou da União, a oportunidade de serem editadas e distri­
buídas. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Maplhies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Octacílio Queiroz. 

O SR. OCfACILlO QUEIROZ (MDB .....:·PB. Pronuda o 
seguinte dlseurllO. Sem re,lsio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas: 

Nesta hora de graves apreensões para todo o País. quando ao 
Poder Legislativo se descerra um panorama de fundas responsa­
bilidades perante o povo brasileiro - recente declaração do nobre 
Líder da Maioria, o Deputado José: Bonifácio, à imprensa - está a 
merecer um urgente esclarecimento. 

S. Ex., com a autoridade excepcional de que está investido. de 
Líder da ARENA, afirmou que a presença de Ministros de Estado 
nas Comissões da Câmara será, doravante, problemática. E disse ao 
O Estado de S. Paulo, mui claramente: 

..... não permitirá "abusos do MDB" na convocação de 
ministros para depoimentos nas comissões técnicas ou nas 
<.:Pls em funcionamento na Câmara. Entende José Bonifâcio 
que os ministros "são homens muito ocupados e não podem 
perder tempo em debates estéreis perante as comissões". 

Para o Líder arenista, a presença, nesses últimos dias. 
dos Ministros Shigeaki Ueki, Reis Velloso e Mário Simonsen 
em comissões de inquérito em nada contribuiu para esclare­
cer os parlamentares, "já que nada de novo se esclareceu". 
BOJlifácio irritou-se porque o MDB pretende convocar nova­
mente o secretário do Planejamento, Reis Velloso. para um 
outro depoimento na CPI que estuda a poUtica salarial." 

Sr. Presidente, a declaração do Líder José Bonifácio conflita. de 
certo modo. com a .Constituição. que dá ao Poder Legislativo -
Cümara e Senado - o direito de convocar Ministros. quando reza, 
no seu art. Jl\' 38: 

"Os Ministros de Estado serão obrigados a comparecer 
perante a Cümara dos Deputados, o Senado Federal, ou 
qualquer das Comissões, quando uma ou outra Câmara, por 
deliberaçào da maioria, os convocar para prestarem, pcs~ 
soai mente, informações acerca de assunto previamente 
determinado." 

A atitude de um nobre Líder de formação, creio. profunda­
nH!nlc liberal, como o Sr. José Bonifácio; numa hora de tão graves 
apreensôcs para a Naçào, sobretudo em face dos contratos de risco, 
a atitude de S. Ex' é: ditatorial como que prevenindo ao MDB de que 
as convocaçôes ruturas vão sofrer uma triagem muito grande de 

parte de sua autoridade exponencial à frente do Partido majoritário 
na Câmara dos Deputados. 

Era somente oque queria frisar, Sr. Presidente. (Multo bem I). 

O SR. PRESIDENTE (Malalhies Pinto) - Está encerrado o 
período de breves comunicações. (PauD.) 

Nos termos do § 39 do art. 47 da Constituição, foram en­
caminhadas à Presidência as Propostas de· Emenda à Constituição 
n9s41 e43. de 1975. 

Com vistas à leitura. das matérias e demais providências neces­
sárias à tramitação das propostas. convoco sessão conjunta a reali­
zar-se segunda-feira. às 18 horas e 30 minutos. neste plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Malalhies Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da sessão. o Sr. (9-Secretário irá pro­
ceder à leitura das Propostas de Emenda à Constituição n9s 38 e 40. 
de 1975. 

São lidas as seguintes 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTlTUIÇ10 N' li, DE 1"5 

Acrescenta parárrafos ao artl.ro 152 da 
ConsUtuição Fecleral, que dispÕe sobre a Ol'ga­
nlqção, funcionamento e estinção dos Partidos 
Políticos. 

As Mesas da. Câmara dos Deputados e do Senado 
Fe«'P.ral, nos termos do artigo 49 da Constituição, pro_o 
mUlgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O artigo 152 da Constituição Fe-
deral passa a vigorar com os seguintes parágrafos: 

I 1,0 O Senador, Deputado Federal, Deputado 
Estadual, Vereador, Governador e Prefeito que 
por atitude ou pelo voto, se opuser às diretrizes 
legitimamente estabelecidas pelos órgãos de 
d1reção partidária ou deixar o partido sob cula 
legenda foi eleito perderá o mandato. exceto 
se comunicar à. Comissão Executiva Nacional 
do partido ao Qual pertencer que, nos termos 
da legislação vigente, pleiteará a organiZação 
de novo partido politico. 
I 2.° Se efetuado o registro do novo Partido 
Politlco na Justiça Eleitoral o Senador, Depu­
tado Federal, Deputado Estadual, Vereador. 
Governador ou Prefeito .que houver procedido 
nos termos do parágrafo anterior passará auto­
maticamente a exercer o mandato sob a nova 
legenda. . 
I 3.° A perda do mandato será decretada pela 
Justiça Eleitoral, med1ante representação do 
partido, assegurado o direito de ampla defesa. 

Justificação 
Vivemos no Brasil momentos de intensas trans­

formações em nossas estruturas econômica, social e 
politica. Dirão alguns que o BrasU é um Estado re­
nascente. Os governos que sucederam ao MoVimento 
de 31 de Março de 1964 são, sem dúvida, os respon­
sáveis pelas transformações que hoje constatamos em 
todos setores da vida nacional. Não pretendemos -
e não vamos - discutir, aqui. nenhum dos Aros ou­
torgadOS pelo atual regime mas, considerando que a 
organização e funcionamento dos partidos políticos 
são de vital importância para o que se con'{encionou 
chamar "a volta à. plenitude democrática", queremos 
argumentar razões que julgamos sejam suficientes 
para justificar algumas alterações na legislação bra­
sileira, especificamente, no que tange à. criação de 
novos partidos politicos. 
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A extinção pura e simples, através do Ato Insti­
tucional n.o 2, de 27 de outubro de 1965, dos vários 
partidos existentes, justificou;"se plenamente dentro 
do pensamento de W. W. Willoughby - citado por 
Pinto Ferreira em seus ·Princípios Gerais do Direito 
Constitucional Modern9 - quando afirma que, 

"se os partidos políticos hão de ser verdadeiros 
órgãos do governo, no sentido da determinação 
e do controle do manejo dos assuntos públicos, 
sem chegarem a constituir um inconveniente 
e um perigo para o governo popular, é necessá­
rio que para a constituição e funcionamento de 
tais organizações,' sejam tomadas as mesmas 
precauçi)es que para a organização e funciona­
mento do próprio Governo." 

Aliás se no Governo Castello Branco o multi­
partidarismo se constituía em inconveniente cu mes­
mo perigo, as precauções que se seguiram ao Ato 
Institucional n.O 2, de 27 de outubro de 1965, foram 
tamanhas Cjue, exceção feita aos dois partidos criados 
após o Ato Complementar n,o 4, nenhuma outra agre­
miação política logrou obter registro na Justiça Elei­
t(lral. COllvém, a propósito, transcrever aqui o inciso 
VII, do artigo 152, da Emenda Cemstitucional, de 17 
de outubro de 1969, que diz: 

VII - exigência de cinco por cento do eleito­
rado que haja votado na última eleição geral 
para a Câmara dos Deputados, distribuídos pelo 
menos, em sete Estados, com o mínimo de sete 
por cenro em cada um deles; 

.]l: bom ressaltar, ainda, que a Constituição de 67 
exigia 10% do eleitorado que houvesse votado na 
última eleição geral para a Câmara dos Deputados. 
Se considerarmos que nas eleições de 15 de novembro 
de 1974, segundo dados oficiais fornecidos pelo Tri­
bunal Superior Eleitoral, votaram para a Câmara 
dos Deputados, 28.980.769 eleitores, concluímos que 
um novo Partido Político, se criado, nascerá, em 
no,~so país, com nada menos que 1.449.039 filiados. 

E náo bastasse essa barreira quase intransponí­
vel ante a qual foram vãos os esforços, a coragem 
cfvica, e o incomensurável, espírito democrático de 
Pedro Aleixo - há ainda a disciplina partidária para 
os detentores de mandato como prevê o parágrafo 
único, do artigo 152, da Emenda Constitucional n.O I, 
de 17 de outubro de 1969: 

Parágrafo único. Perderá o mandato no Sena­
do Federal, na Câmara dos Deputados, nas 
Assembléias Legislativas e nas Câmaras Muni­
cipais que, por atitude ou voto, se opuser às 
diretrizes legitimamente estabelecidas pelos 
órgãos de direção partidária Ou deixar o par­
tido sob cUja legenda foi eleito. A perda do 
mandato será decretada pela Justiça Eleitoral 
mediante representação do partido, assegurado 
o direito de ampla defesa. 

Frustrada a iniciativa de Pedro Aleixo julgamos 
quase impossível que alguém se lance a empreitada· 
tão árdua despido de uma condição política que lhe 
permita exercer, junto ao povo, a autoridade da pró­
pria liderança. Enquanto isso, sob o bipartldarismo, 
os desentendimentos são sufocados até que, nas elei­
ções municipais do próximo ano, a farsa seja conhe­
cida por milhões de eleitores que terão que optar 
entre quatro, cinco ou seis candidaros a prefeito, com 
programas diferentes entre si, atacando-se mutua­
mente' mas escondidos sob o mesmo teto da ARENA 
ou do MDB, embora vivendo em condomínio político 
através das sublegendas. 

Daí a presente Emenda Constitucional. Ao sub­
metê-la à superior apreciação de Vossas Excelências 

apelo, para a compreensão dos Senhores membros 
das altas direções da ARENA e do MDB no sentido 
de que permitam a sua aprovação, certo, que esrou, 
de que o político detentor de mandato .executivo ou 
legislativo, na esfera federal, estadual ou municipal, 
ao comunicar - como prevê o parágrafo 1.0 - à 
Executiva Nacional do seu partido a disposição de 
pleitear a organização de nova agremiação partidária 
estará pondo em risco o próprio futuro político o que, 
evidentemente, transfere a cada um o ônus da maior 
responsab1l1dade. 

É a razão da Emenda Proposta. 

Brasília, 10 de: outubro de: 1975. - Deputado Antônio 
Carlos de Oliveira· - Nabor Júnior - Alvaro Diat 
- Alcir Pimenta - RUll C6do - JG de AraújO Jorge 
- Milton Steinbruch - Odacir Klein - Rubem 
Medina - Padre Nobre - Erasmo Martins Pedro -
Antônio Pontes - Luiz Henrique - Mário Frota -
Adhemar SantiZo - Juarez Bernardes - Noide Cer­
queira - Juarez Batista - Sérgio Murillo - Celso 
Barros - Odemir Furlan - Lincoln Grillo - Pedro 
Lauro - Oswaldo Buskei - Joel Lima - Itufival 
Nascimento - Tarcisio Delgado - Gamaliel Galvão 
- Rubem Dourado - Jader Barbalho - Epitácw 
Cafeteira - Aloizio Santos - Antônio Morais -
Frederico Brandão - Marcondes Gadelha - Henri­
que Cardoso - Marcos Tito - Sílvio Abreu Júnior -
Antunes de Oliveira - Emanuel Waissmann - Israel 
Dias-Novais - Jorge Paulo - Moreira Franco -
Joaquim Bevilacqua - Antônio Annibell~ - Miro 
Teixeira - Fernando Cunha - Oswaldo Lima - Je­
rônimo Santana - Walber Guimarães - Walter 
Silva - João Cunha - José Costa - Getúlio Dias 
- Nelson Maculan - Florim Coutinho - Leônidas 
Sampaio - Theodoro Mendes - Francisco Libardoni 
- Guaçu Piteri - Nadyr Rossetti - Jarbas Vascon­
celos - Airton Sandoval - Argilano Dario - Jaison 
Barreto - Fernando Coelho - Genervino Fonseca 
- Amaury Müller - Edgar Martins - Hildérico Oli­
veira - Marcelo Gato - Aluizio Paraguassu ~ Daniel 
Silva - Vinicius Cansanção - Joel Ferreira - OUvir 
Gabardo - Jorge Uequed - Otávio Ceccato - Walter 
de Castro - Octacílio Almeida - José MandelZi -
Antônio Bresolin - Freitas Nobre - José Thomé 
- Mário Moreira - Figueiredo Correia - Lysâneas 
Maciel - Cotta Barbosa - Paulo Marques - Jorge 
Moura - Roberto de Carvalho - GenivaZ Tourinho 
- Fernando Gama - Harry Sauer - José Carlos 
Tefxeira - Nelson Thtbau - Ernesto de Marco -
José Maria de Carvalho - Renato Azeredo - Antônio 
Belinati - Lidovino Fanton - Yasunori Kunigo -
Pedro Faria - Humberto Lucena - Eloy . Lenzi -
Marcelo Medeiros - José Bonifácio Neto - Rosa 
Flores - Athiê Coury - Jairo Brum - Fábio Fon­
seca - Octacilto Queiroz - Jorge Ferraz - Sebas­
tião Rodrigues Jr. - Francisco Rocha - Carlos San· 
tos - João Gilberto - Ruy Uno - Brígido Tinoco 
- Ney Ferreira - Pedro Lucena - Abdon Gonçalves 
- Expedito Zanotti - Antônio José. 

PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUiÇÃO Nq 40, DE 1975 

Dispõe sobre a pena de morte em casos de 
assalto ou seqüestro seguidos de morte. 

As mesas da Câmara dos Deputados e do se­
nado Federal, no.s termos do art. 49, promulgam: a 
seguinte Emenda ao texto constitucional: 

O § 11 do art. 153 pa'ssa a. vigorar com a se-
guinte redação: 

"§ 11 Não haverá pena de morte, de prisão 
perpétua, de banimento ou confisco, salvo nos 
casos de a.ssaJ.to armado ou seqüestro segui-
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dos de morte, de guerra externa, pSicológica 
adversa, revolucionãria ou subversiva, nos ter­
mos que a lei determinar. Esta· dispo rã, tam­
bém, sobre o perd1m',ento de bens por danos 
causados ao erário, ou no caso de enriqueci­
mento ilícito no exercício do cargo, função ou 
emprego na Administração Pública, direta ou 
indireta." 

.Tustlflcação 
Na magnífica lição de Nelson Hungria, comen-

tando o Código Penal: 
"A pessoa humana, sob o duplo ponto de Vista 
material e moral, é um dos mais relevantes 
objetos da tutela penal. Não a protege o Es­
tado apenas por obséquio ao individuo, mas, 
principalmente, por exigência de indeclinável 
interesse público ou atinente a elementares 
condiçóe6 da vida em sociedade. Pode dizer-se 
que, à parte os que ofendem ou fazem peri­
clitar os interesses específicos do Estado, to­
dOB os crimes constituem, em última análise, 
lesão ou perigo de lesão contra '8. pessoa. Não é 
pa11l. atepder a uma diferenciação essencial 
que OB crimes particularmente chamados' con­
tra a pessoa ocupam setor autônomo entre as 
speciesdelictorum. A distinção classificadora 
justifica-se apenas porque tais crimes são os 

. que mais imediatamente afetam a pessoa. 08 
bens físicos ou morais que eles ofendem ou 
ameaçam estão intimamente consubstanciados 
com a personalidade ~lumana. Tais são: a vida, 
a integridade corporal, a· honra e a liberdade. 
A vida é pressuposto da personalidade e é o 
supremo bem individual." 

A Constituição de um povo não pode deixar de 
tudo prever para. a preservação da vida dos cida­
c:Iã.os que o constituem, e cujos destinos conduz. 

E prossegue Hungria: 
"O homicidio é o tipo central dos crimes con..;. 
tra a vida e é o ponto culm.1nante na orogra­
fia dos crimes. t o crime por excelência. ll: o 
padrão da delinqüência .violenta ou sanguiná­
ria., que representa como que uma revensão 
atãvica às eras primevas (*), em que a luta 
pela vida, preswn.1velmente, se operava com o 
uso normal dos meios brutais e animalescos. ll: 
a mais chocante violação do senso moral mé­
dio da humanidade civ1l1zada." 

Ao que, adito. Impallomen1: 
"Todos os direitos partem do direito de viver, 
pelo que, numa ordem lógica, o primeiro dos 
bens é o bem da vida. O homicídio tem a pri­
mazia· entre os crimes mais graves, pois é o 
atentado contra a fonte mesma da ordem e 
segurança geral, sabendo-se que todos os bens 
públicos e privados, todas as instituições se 
fundam sobre o respeito à existência dos in­
dividuos que compõem o agregado social. 
O crlmen homielclli constitui tema preponde­
rante da ciência juridico-penal. Pode-se dizer 
que a parte geral do direito penal sistemati­
zado não foi mais do que a generalização dos 
crtterlos e princípios fixados. pelo direito ro­
mano e' pelO direito intermédio acerca do ho­
micídio. Por outro lado, o mais vasto capi­
tulo da criminologia é consagrado ao estudo 
dos criminosos violentos, de que o homicida é 
o expoente máximo. O problema da crtminali­
dade é, antes de tudo, e acima de tudo, o pro­
blema da prevenção e repressão do homicídio. 

A.incrtminação do homicídio data das mais an­
tigas civlllzações. Nos tempos biblicos, era pu­
nido com a pena de morte: qui percllsserit et 
acciderit hominem, morte moriatur (levitlco, 
capo XXIV, 17). 

Em Atenas, a. princípio, a punição não tinha o 
rigor oriental: chegava-se a conceder ao ho­
micida a. faculda.de de exilar-se (e somente 
quando retornasse era punido com a pena de 
morte). Dizia Demóstenes, que "os fundado­
res deste uso, deuses ou heróis, refletiram que 
não havia necessidade de oprimir um desgra­
çado, mas abrandar-se seu sofrimento na me­
dida do possivel". Dracon, entretanto, repro­
duziu a severidade da lei mosaica. 

Em Roma., desde a remota época de Numa Pom­
píllo, era. punida com o ,extremo suplício a cae­
des violenta do civis (o servus era considerado 
uma. rês e, portanto, não podia ser sujeito pas­
sivo do homicídio). Dai o nome de parlcid1111D 
(paris exeidlm, isto é, ocisão de um civis sul 
jllris) dado ao crime em questão nas pr1m1-
tivas leis romanas. A Lei das XII Tãbuas pre­
ceituava: Si quis hominem liberam dolo sciens 
morti duit (dederit) paricicla esto. O latim 
clãssico não conheceu o termo homlcidlwn, que 
só mais tarde foi empregado, segundo nos in­
forma Momsen." 

Para certos homicídios estabelecia o Brasil a pena 
de morte, até que o § 21, do art. 72, da Constituição 
de 1891 a aboliu, "reservadas as disposições da legis­
lação militar em tempo de guerra". 

Nos termos do § 11, do art. 153, da Constituição 
vigente, entre nós não ha~rá pena. de morte, ex-
ceto nos casos de: . 

- guerra externa.; 
- guerra psicológica adversa; 
- guerra revolucionária; ou 
- guerra. subversiva; 

segundo vier a. aer determinado em lei. 

A pena de morte tornou-se um dos mais con­
trovertidcs temas da a.tu.alldade: tem ou não a so­
ciedade o direito de privar da vida o criminoso? 

Os defensores da })ano. de morte, entre outros ar-
gumentos, alegam: 

- que sem a pena. de morte, a sociedade se­
ria obrigada, com os recursos dos contribuin­
tes, vitimas. de criminalidade, a sustentar in­
definidamente os facínoras; 

- que há crimes por tal forma monstruosos, 
que só a morte do responsãvel pode satisfazer 
à.s exigências da justiça; 

- que só a pena. de morte tem valor exempla­
tivo bastante para. coibir a. brutalidade hu­
mana.' 

- qUle a pena de morte constitui forma de auto­
defesa da sociedade contra. agressão sempre 
possível e mu'itas vezes iminente; 

(0) Vigorava. entllo. em toda o. suo. plenitude. a lei de To.llll.o: 
"oculum pro oculo. dentem pro dente. mo.num pro manu. 
pedem pro pede. adustlonem pro adustlone. vulnu8 pro 
vulnere. l1vorem pro l1vore" (~ODO. capo XXI. 24. 25). 



1818 Sábado 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Outubro de 1975 

- que se a sociedade pode permitir, numa guer­
ra justa,que se mate o Inimigo agressor, não 
se vê por que não possa admitir a ellminação 
do agressor interno que ameaça continuada­
mente sua paz e segurança; 

- que os que aceitam a revelação bibllco-cristã 
invocam, enfim, os, exemplos do Antigo e do 
Novo Testamento. 

A presente Iniciativa não cria a pena de morte, 
dilarga apenas seu emprego. 

A pena de morte continuará. vedada no Brasil. 
Exclusivamente nos casos já previstos, e nos de morte 
de vitima de assalu, armado e de seqüestros segui­
doa de morte é que será apllcada. segundo vier a ser 
discipllnado em lei. 

A familia btaslleira está assustada. 

Os repetidos assaltos' armados, e principalmente 
os' últimos seqüestros perpetrados com. requinte de 
técnica vão aJ.a.nnando a Nação. 

A Imprensa. escrita, falada e televisionada w­
mou posição em favor das vítimas, e passou a admi­
tir a. pena de morte para seus autores, com vistas a 
criar intimidação capaz de levar esses facinoras /30 
desistir de seus criminosos Intentos. 

tTltimamente esses' crimes fugiram. dos arraias 
dos marginais. São estudados e cometidos por gente 
de estudo, que sabe ó que quer e não Ignora. as pe­
nas a que está sujeito. 

Não será isso uma agravante? 

DiZia VItima Hora do dia 14 .deste, em edlwrla.l 
sob o título de "Crime e castigo": 

"A sua. mecânica - referindo-se a.os últimos 
seqüestros - é ela.borada., intellgente, desafla­
'dora. Fórmulas e métodos postos em prática 
confundem e despistam os órgãos de seguran­
ça, que já não têm 'dúvida. quanto à sua. ori­
gem e os seus prop6siws. 

Seqüestra-se, exige-se o resgate, recebe-se o 
resgate, e mata-se o seqüestrado. Este é sem­
pre um menor, atingindo-se a vulnerab1l1dade 
do amor familiar e facilitando-se a chantagem 
fatidlca." 

E depois de outras considerações em wrno do 
nivel 1ntelectu~ dessi!S crimes e do de seus temiveis 
autores, arremata o editorial: 

"A nossa formaÇão religiosa, os nossos prlnci­
pios civicos e ,morais, as nossas tradições têm 
negado o uso do instrumento legal para coibir 
tais crimes. Somos um povo que, embora dis­
pondo de lei especifica para elllÍrlnar aqueles 
que el1mlnam tão friamente a vida alheia, se 
recusa a utlllzá-la. Mesmo quando se trata da 
defesa das nossas Instituições, dos nossos lares 
dos nossos filhos. ' ' 

E nos entregamos à sanha de Cl"iminosos ino­
mináveis, multo mais perigosos que o criminoso 
comum, pois nem lhes cabe a atenuante de 
uma origem social menos favorecida. 

Seja qual for o móvel desses seqüestros e as­
sassinatos, impõe-se o combate implacável aos 
monstros que os praticam. 

Chega. de sentimentalismo inconseqüente. 
Basta de impunidade. 

Por consenso inquestionável da opinião públi­
ca, é hora. de se aplicar a pena capital." 

O Globo vem envldando esforços mediante to­
dos os meios ao seu alcance, no sentido de ajudar a 
descobrir quem é o dono da. voz dos dfãlogos telefô­
nicos travados entre a. desesperada mãe do menino 
celso Eduardo Melchior e um de seus seqüestradores. 

Em editorial de 11 do corrente, sob a denomi-
nação "De Quem é a Voz", encerra O Globo: 

"Existe em nosso /Pais a pena de morte para 
os terroristas. O Governo deve estendê-Ia aos 
seqüestradores, prlnc1paJmente quando resul­
tar na morte do ~üestrado. Ai então, logo 
após proferida a sentença má.x1m.a, proceder à 
execução, com o aplauso unânime da; opinião 
públlca." 

Se o crime evolui, como se verifica, as penas cor­
respondentes hão de logicamente acompanhar essa 
evolução. 

Se as penas atuais não são suficientes para levar 
as executores desses bárbaros e premleditadoa deli­
tos a desistirem de levá-los a efeito, então a.o Legis­
lador cumpre exacerbá-las até o ponto de conduzi­
los a desistirem de vez. 

','A vida de um homem não pertence a. ele só, 
mas também ao agregado social. Não há direi­
to subjetivo individual que não depare l1m1te 
no Interesse e utilidade do corpo social. Ora, 
toda existência humana e' uma parcela de si­
nergia na consecução do.sflns da coletividade", 
eis outra Uçáo de Hungria. 

Sobre pr'lvar-nos esSes seqüestros de preciosas vi­
das humanas, ainda têm a ação de seus autores agra­
vada pelo fato de estar dizimando nossa. juventude. 
A3 vitimas têm sido sempre meninos, o que ainda 
mais exaspera a. opinião pública, e fe!7e fundo a sen­
sib1l1dade nacional. 

Esses crimes têm que ser exemplarmente. puni­
dos, para que ~ voltem a ser praticados. 

Se não tomarmos providências enérgiCas nesse 
sentido esses crimes multipllcar-se-:ão., 

A simples extensão da pena de morte, nos ter­
mos em que ora é proposta, não importa, necessa.r1a­
mente, em sua aplicação. Se nenhum assalto arma­
do ou seqüestro se .seguir de morte, ela não será. 
jamais aplicada. 

Pretende-se seja puntda a morte com a morte. 
Mas 8e morte não houver, não .será I\ltillzada a pena 
de morte. 

Confiamos, sinceramente, que com a fixação da 
pena. de morte para esses crimes, não m.a1s venham 
eles a ser perpetrados. 

Produzidos esses argumenu,s, esperamos agora 
o apoio dos integrantes da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal para a inserção do texto da. pre­
sente Emenda. ,no contexu, constitucional, com o que 
estaremos contribuindo para o sossego e tranqüili­
dade da familla brasileira, e prevenlnâo o d~pare­
cimento de inestimáveis Vidas humanas. 

}?al~ das Sessões, em 10 de outubro de 1975., -
Flonm Coutinho - JaeZ Lima - Leonidas Sampaio -
Milton Steinbruch - Theodoro Mendes -Pet:J:oto 
FUho - Oswaldo Lima - Epitado Cafeteira - Ru­
bem Dourado - Adhemar Ghisi - ElcivaZ Catado -
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Paulo Studart - UlÚlses PoUguar - Gomes da Silva 
- Jonas CarZos- Lygia Lessa Bastos - Pedro Luce­
na.- Nogueira de Rezende - Emanoel Watssmann -
Walmor de Luca - Flavio Marctlio - Osmar Leitão -
Italo Contt- Amaral Furlan - Agostinho Rodrigues 
- João Vargas- Edgar MarUns - Gastão Milller -
Expedito Zanottt - Gomes do Amaral - Carlos Al­
berto de Oliveira - Wilson Falcão - Manoel Rodri­
gues - Newton Barreira - Odem!r Furlan - Anto­
nio Bresolin - Jorge Arbage - Yasunori Kunlgo -
Ltncoln Grillo - José Maria de Carvalho - Siqueira 
Campos - Octacilio Queiroz - Nosser Almeida -
Nunes Leal - Francisco Rocha - Waldomiro Gon­
çalves - Antonio Gomes - Octactlio Almeida - ota­
vio Ceccato - Adhemar Pereira - Helio Campos -
João DUTVal - Fabio Fonseca - Celio Marque, Fer­
nandes - Ruy C6do - (ilegível) - Nabor Juntor 
- Nelson Maculan - Daso Coimbra - Hildé­
rico Oliveira - Iturival Nascimento - Claudino Sal­
les - Santos Filho - Magno Bacelar - AZipfc> Car­
va1ho - Aurelio Campos - Parente Frota - Resende 
Monteiro - Henrique Pretti - José . Mandezzt - Jor­
ge Vargas - Dfogo Nomura - Francisco Amaral -
Padre Nobre - Mac Dowell Leite de Castro - MurtZo 
Rezende - Juarez Bernardes. - Amaury Müller·­
Athté Coury - Homero Santos - João Alves -
PauZino Cícero - Cardoso de Almeida - JG de Arau-
10 Jorge - Alexandre Machado - Passos Porto -
Ubaldo Barem - Luiz Rocha - A. H. Cunha Bueno 
-Antonio Morimoto - Israel Dias-Novae8 - J08é 
Ribamar Machado - Amaral Netto - Furtado Leite 
- Walter Slva - Josias .Leite - Carlos Wflson­
Mauricto.Leite - Norton Macedo - Raymundo Dinfa­
Paulo Marques - Antonio AnnibelZi - Juarez Ba­
tista - Harry Sauer - Alceu. Collares - Navarro Vieira 
- MHurilo Rezende - Alacid Nunes - Silvio Abreu 
Junior - Theotonio Neto - Pinheiro Machado 
- José Camargo - Helio de Almeida - Jarm1md 
Nasser - Gonzaga Vasconcelos - Joaquim Guerra 
- Rafael Faraco - Brigido Tinoco - Walber Gui­
marães - Hydekel. Freitas - Darcílio Aires - Ino-

cencio Oliveira - D1Irno Pires - Adalberto Camargo 
- Julio Viveiros - Antonio Ueno. 

O SR. PRESIDENTE (Mllllhin Pinto) - De acordo com as 
indicações das Lideranças, ficam assim constitufdas as Comissões 
Mistas incumbidas de emitir parecer sobre as matérias. 

Propostl de Emendl à Conldtulçio a. 31/75 
Pela Aliança Renovadora Nacional- Senadores Jarbas Passari­

nho~ Virgílio Távora, Paulo Guerra, Augusto Franco, Ruy Santos, 
Vasconcelos Torres, Saldanha Derzi, Mattos Leão e os Srs. 
Deputados The6dulo Albuquerque, Daso Cpimbra, Raimundo 
Parente, Salvador Julianelli, Cleverson Teixeira e Vicente Vuolo. 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Leite 
Chaves, Nelson Carneiro, Evandro Carreira e os Srs. Deputados 
Dias Menezes, Nogueira da Gama, Paulo Marques, Humberto Lu-
cena e Antônio Carlos. . 

Proposta de Emenda à COIIItIhllcio" .", 
Pela Aliança Renovadora Nacional- Senadores José Lindoso, 

José Sarney, Helvídio Nunes, Heitor Dias, Eurico Rezende, Gustavo 
Capanema. Italívio Coelho, Accioly Filho e os Srs. Deputados 
inocêncio Oliveira, Alexandre Machado, Antonio Mariz, Siqueira 
Campos, Vieira da Silva e Paulino Cfccro. 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Dirceu 
Cardoso. Danton Jobim, Nelson Carneiro e os Srs. Deputados José 
Camargo, Celso Barros, Padre Nobre~ FAbio Fonseca e Florim 
Coutinho. 

O SR. PRESIDENTE (Maplhin Plalo) - As Comissões, nos 
termos do artigo 74 do Regimento Comum, terão o prazo de 30 
(trinta) dias para apresentar os pareceres. 

De acordo com o artigo 7S do Regimento Comum, perante as 
Comissões Mistas, poderão ser apresentadas emendas, com a 
assinatura. no mínimo de 1/3 (um terço) dos Membros da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal. . 

Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a,sessão às /8 horas e 50 minutos.) 
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